
SENADO FEDERAL

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso III, alínea 

f, da Constituição, combinado com o art. 9º da Lei nº 
9.984, de 17 de julho de 2000, e art. 3º do Anexo I do 
Decreto nº 3.692, de 19 de dezembro de 2000, subme-
to à consideração de Vossas Excelências o nome do 

Senhor Dalvino Troccoli Franca, para exercer o cargo 

de Diretor da Agência Nacional de Águas – ANA, na 

vaga do Senhor Ivo Brasil.

Brasília, 14 de janeiro de 2005. – Luiz Inácio 

Lula da Silva.

MENSAGEM  
Nº 7, DE 2005 

(Nº 25/05, na origem)
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Aviso nº 54-C. Civil

Brasília, 14 de janeiro de 2005

A Sua Excelência o Senhor
Senador Romeu Tuma
Primeiro Secretário do Senado Federal
Assunto: Indicação de autoridade.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete à consideração dessa Casa o nome do Senhor 
Dalvino Troccoli Franca, para exercer o cargo de Dire-
tor da Agência Nacional de Águas – ANA, na vaga do 
Senhor Ivo Brasil.

Atenciosamente, – José Dirceu de Oliveira e 
Silva, Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Pre-
sidência da República.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

....................................................................................
Art. 52. Compete privativamente ao Senado Fe-

deral:
....................................................................................

III – aprovar previamente, por voto secreto, após 
argüição pública, a escolha de:
....................................................................................

f) titulares de outros cargos que a lei determinar;
....................................................................................

LEI Nº 9.984, DE 17 DE JULHO DE 2000

Dispõe sobre a criação da Agência Na-
cional de Águas – ANA, entidade federal de 
implementação da Política Nacional de Re-
cursos Hídricos e de coordenação do Siste-
ma Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos, e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 9º A ANA será dirigida por uma Diretoria 

Colegiada, composta por cinco membros, nomeados 
pelo Presidente da República, com mandatos não 
coincidentes de quatro anos, admitida uma única 
recondução consecutiva, e contará com uma Pro-
curadoria.

§ 1º O Diretor-Presidente da ANA será escolhido 
pelo Presidente da República entre os membros da 

Diretoria Colegiada, e investido na função por quatro 
anos ou pelo prazo que restar de seu mandato.

§ 2º Em caso de vaga no curso do mandato, 
este será completado por sucessor investido na for-
ma prevista no caput, que o exercerá pelo prazo re-
manescente.

DECRETO Nº 3.692, 
DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000

Dispõe sobre a instalação, aprova a 
Estrutura Regimental e o Quadro Demons-
trativo dos Cargos Comissionados e dos 
Cargos Comissionados Técnicos da Agên-
cia Nacional de Águas – ANA, e dá outras 
providências.

....................................................................................

ANEXO I 
ESTRUTURA REGIMENTAL  

DA AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS – ANA

....................................................................................
Art. 3º A ANA será dirigida por uma Diretoria 

Colegiada, composta por cinco membros, nomeados 
pelo Presidente da República, após aprovação pelo 
Senado Federal, com mandatos não coincidentes de 
quatro anos, admitida uma única recondução conse-
cutiva, por indicação do Ministro de Estado do Meio 
Ambiente.

§ 1º O Diretor-Presidente da ANA será escolhido 
pelo Presidente da República dentre os membros da 
Diretoria Colegiada, e investido na função por quatro 
anos ou pelo prazo que restar de seu mandato.

§ 2º Em caso de vaga no curso do mandato, este 
será completado por sucessor investido na forma pre-
vista no caput deste artigo, que o exercera pelo prazo 
remanescente.

§ 3º A exoneração motivada de dirigente só po-
derá ocorrer nos quatro meses iniciais dos respectivos 
mandatos.

§ 4º Após o prazo a que se refere o parágrafo 
anterior, os dirigentes da ANA somente perderão o 
mandato em decorrência de renúncia, de condena-
ção judicial transitada em julgado, ou de competente 
decisão definitiva em processo administrativo disci-
plinar. 

(À Comissão de Serviços de Infra-Es-
trutura.)

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – DF
OS:10301 / 2005

Publicado no Diário do Senado Federal de  17 - 02 - 2005


